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1° Vice-Presidente

PROJETO DE LEI N°

*	 ,Ii5;)	 C 1 &	 en )

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

"Dispõe sobre a instalação de Câmeras de
Vigilância nos cemitérios municipais da cidade
de São Paulo".

Art. 1° Fica o Poder Público Executivo obrigado a instalar Câmeras de Vigilância nos cemitérios
municipais de São Paulo;

Art. 2° Caberá à Superintendência do Serviço Funerário de São Paulo o levantamento técnico e
condições físicas e materiais para a instalação dos equipamentos nos cemitérios municipais;

Art. 3° O controle e monitoramento das Câmeras de Vigilância serão de responsabilidade da
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo ou quem a legislação ou norma jurídica determinar;

Art. 4° A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal com
máximo de 90 dias para sua execução, a contar da data de sua aprovação;

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em El
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Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - sala 1114- E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  - 3396-4306.
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Vereador DALTON SILVANO
1° Vice-Presidente

JUSTIFICATIVA

Há muito que o respeito a espaços, até então considerados "invioláveis",
11110 estão sendo alvo de ação de marginais. Sejam igrejas católicas, templos

evangélicos, sinagogas... O mesmo ocorre com os cemitérios municipais de
São Paulo, alvos de ladrões, picha dores, desocupados e marginais.

Um dos delitos mais recorrentes junto aos cemitérios municipais é o furto de
peças de bronze retiradas para posterior venda a ferro-velho e depois às
fundições que processam o material com altos lucros. Independente do valor
venal está o valor sentimental dessas peças que levam fotos de familiares
falecidos.

Paralelamente, a Guarda Civil Metropolitana tem registrado um acréscimo
considerável de traficantes e consumidores de drogas que estão usando os
cemitérios municipais como local de tráfego e consumo. Jazigos
abandonados ou invadidos são utilizados por usuários de drogas para
consumo de crack, maconha e outros entorpecentes.

Nosso projeto de Lei visa identificar a ação de marginais e com apoio da
Guarda Civil Metropolitana e da Policia Militar inibir o furto de peças dos
jazigos, bem como o consumo de drogas dentro dos cemitérios municipais.

Nesse sentido conto com o apoio dos demais vereadores e vereadoras desta
Casa na aprovação deste projeto.

DITON 2NOVereador\

Viaduto Jacarei, 100- 11° andar - sala 1114- E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  - 3396-4306.
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 03

do processo n.° e0Á - Ç 110  I	 10 I 1 9-1 20.40 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ZZ / 12. //0

4nP
„ • .

Macio eiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Josaui;
Procurador Legislativo -

OAB/S.
Análise Prévia

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0540/10
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (cf. arts. 15 a 17);

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário
•	 do Município de São Paulo (art. 2°, I e VIII, e § 1°), alterado pela Lei n°11.172, de 7 de

abril de 1992;

- Lei Municipal n° 8.564, de 12 de maio de 1977, que dispõe sobre construção de
jazigo em cemitérios particulares, no Município de São Paulo, e dá outras providências
(art. 6°);

- Lei Municipal n° 10.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do
Município de São Paulo ( arts. 45, IV, 46, VII e 99, III);

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria s Secretaria Municipal de
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências (arts. 2° I, VI e X, e 13);

- Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências;

- Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização da
1111	

Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança
Urbana (arts 2° e 30, inciso II), alterado pelo Decreto n° 50.525, de 26 de março de
2009 (art. 3°, 1, "d").

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça q Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 11 de janeiro de 2011.

Ad
Procuradora Supervisor do Setor e Pesq. e Análise Prévia

reljDuaOJárog

AB/SP 

11Eiljk

.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

l'o!hp....	 OS'
Pre-- ."0,1:--(3.-;

P.F. 11.201.

sne."11
• 1

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 9- Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
0110 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 12/1/2011 M
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Lcp101	 Page 1 of 2

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

•	 I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa.

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 12/1/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Lcp101	 Page 2 of 2

géCo	 110 Ap
Pro.";.. /0; - "-In*

§ 39 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente  da eleVa0b •

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. iSi3 rhiCrá$ 	 itijoa
Ri-. 11.20

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e rdEÉcfdologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Lcp101
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Page 1 of 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Au to r(es) :
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 8383

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 8.383 19/04/1976 (ver documento)
Sem revogação expressa

Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei N0 178/1975
EXECUTIVO; Olavo Setúbal
Decreto n o 31.747/1992 - Regulamenta os §§2° e 3° do art. 2° desta Lei, acrescidos pela Lei
n o 11.172/1992. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 3.773/1949.; (ver documento)
Revoga a Lei no 5.562/1958.; (ver documento)
Revoga a Lei no 7.430/1970. (ver documento)
- Resolução n o 37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. DOM
25/09/1979 p. 27.
- Lei n o 10.579/1988 - Dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais.
- Decreto n o 27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro de
Pessoal do Serviço Funerário.
Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8° desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2° desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4 0 , 5° e 6° ao art. 2° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976

Reorganiza o Serviço Funerário do Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 1976,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I

Da Natureza, Denominação e Competência

Art. 1.0 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade
jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, será regido pela presente
lei.

Art. 2.o — Compete ao Serviço Funerário do Município de São Paulo, de
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições:

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais;
II — Conceder sepulturas para inumação, em qualquer das suas

modalidades, bem como ossários e relicários;

— Autorizar exumações e reinurnações;

IV — Administrar fornos crematórios e proceder àcremação de restos
mortais;

V — Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura,
até final declaração de extinção da concessão;

VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias;

VII I— Proceder à escrituração dos cemitérios, em livros próprios;

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras;

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros
credenciados;

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares;

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares;

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração
Municipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia;

XIII_ Fabricar e fornecer caixões mortuários;

XI V — Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser
feito pela polícia;

XV — Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos
cortejos fúnebres;

XVI — Instalar e manter velórios;

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município
para outra localidade;

XVIII — Receber e decidir pedidos e reclamações.
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do
Município de São Paulo.

Art. 3.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais
como:

1— Fornecimento rk aparelhos de ozona;

Fornecimento de urnas;

II— Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro
Civil e Cemitérios.
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Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a fin alidade da
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal.

Art. 4.o — A forma de execução dos serviços funerários será objeto
de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa-
res.

CAPITULO

Dos órgãos Diretores

Art. 5.0 --O Serviço Funerário do Município de São Paulo será dirigido
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto
de 4 (quatro) membros, constituindo-se," ,na 'forma que for estabelecido em
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos.

SECÇÃO 1 -e
Do Conselho Deliberativo e Fiscal

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de:

. a) Presidente, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre
pessoas de comprovada experiência e capacidade;

b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo,
como membro nato;

-
c) 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-

ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta.'

Parágrafo único — O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois)
anos, permitida a recondução.

Art. 7.0 — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete:

I — Deliberar sobre:
•

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem
como suas modificações;

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares;

c) orçamento e programas anuais de trabalho;
d) concessões para exploração de bens da Autarquia;
e) regulamento interno da Autarquia;
1) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente;
8) alienação de bens imóveis.

II — Aprovar os balanceies mensais e anuais, encaminhando-os ao
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e
Obras, para os efeitos legais;

III — Aprovara criação e estruturação dos serviços, cargos e funções
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras;

IV-- Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente,
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito,
observados os prazos legais;

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex ofício" ou a pedido do Superintendente;

VI — Elaborar seu Regimento Interno.

§ l.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante
convocação do Presidente.

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho
poderá ser convocado pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião.

§ 3.o As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do
voto comum, o de desempate.

§ 4.o — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes à
prestação anual de contas da Superintendência.

§ 5.o --- As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente,
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do
Superintendente.
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SECÇÃO II

Do Superintendente

Art. 8.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e
Obras e de livre nomeação e. demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete:

a) administrar a Autarquia;

b)representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa
e passivamente, judicial e extrajuclicialmente;

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos
os assuntos da competência desse Órgão;

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definir suas
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes;

• e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e
autorizar pagamentos, assinando, juntamente com o responsável pelo setor de
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e
regulamentares;

t) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, infra ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de
trabalho e respectivos orçamentos;

8) aprovar os processos e documentos relativos às concorrências
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais;

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em

i) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar penali-
dade a servidores;

p submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras;

I) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec-
tiva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor;

ai) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balanceies trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão;

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula-
mento.

§ 1.0 — O Superintendente Roderá delegar atribuições a servidores
cab.,;;Orizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de
Serviços e Obras.

t 2.o — Nos impedimentos e faltas do . Superintendente, suas funções
serão ¡desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o
regulamento.

CAPÍTULO III

Da Estrutura

SECÇÃO1

Do Setor de Contabilidade

Art. 9.o — Ao Setor de Contabilidade compete:

a) a orientação e controle geral dos registros contábeis;
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais;
c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia;

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balanceies e balanços;

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento.

Art. 10— O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças.

Art. 11 — A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho
Deliberativo e Fiscal.

' •lei;
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SECÇÂO II

Do Setor de Tesouraria

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete:

a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-
dos, na forma da legislação em vigor;

b)fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis,
obedecidas as normas da legislação vigente;

c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe
sejam cometidas em regulamento.

CAPITULO IV

Do Orçamento

Art. 13 — No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de
acordo com a legislação aplicável ao Município.

Art. 14 Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista
recurso hábil para seu atendimento.

CAPITULO V

Da Administração Financeira

Art. 15— A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão
efetuadas na forma da legislação em vigor.

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o último dia
do mês seguinte, balanceies acompanhados das respectivas demonstrações.

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de
janeiro, obedecidas as disposições legais.

CAPITULO VI

Do Regime do Pessoal

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde.

Art. 19 — O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da .
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das
Leis do Trabalho.

Art. 20— O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e funções
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São
Paulo.

-
Art. 21 —A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos

membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto
executivo.

Art. 22— Aos cargos e funções da Autarquia serão atribuidos padrões de
vencimento e gratificações idênticas aos existentés na Prefeitura ; quando
houver.

CAPITULO VII

Da Fiscalização

Art. 23— Os encargos de fiscaliração financeira, econômica e contábil
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura.

Art. 24— Para os efeitos de que traia o artigo anterior, fica assegurado aos
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções.

Art. 25—A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadek de alteração das
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito.

CAPITULO VIII

Da Receita

Art. 26—A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será-
constituída dos seguintes recursos:

a) taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia;

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia;

c) juros de depósitos bancários;
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•

d) aluguéis de bens patrimoniais;

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por
inadimplemento contratual;

1) produto de alienações de materiais inseráveis ou de bens patrimoniais
que se tornarem desnecessários aos serviços;

g) legados, donativos e quaisquer outras rendas;

h) salários não reclamados;

i) subvenções, particulares ou públicas;

j) auxílios, particulares ou públicos;

I) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação
•	 vigente.

CAPITULO

Da Estrutura Econômico-Industrial

Art. 27 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas,
que permitam a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação.

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre a receita e a despesa, nos
exercícios de renda insuficiente , fica criado, junto à Autarquia, um "Fundo de
Manutenção e Melhoria".

§ 1.0 — O fundo será formado em cada exercício, por excesso de receita
em relação à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como
definido no artigo anterior.

là 2.0 — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais
subvenções.

§ 3.0 — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a crédito do "custo
dos serviços" no exercício subsequente.

§ 4.o — O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica
no "plano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara
e separadamente evidenciadas.

§ 5.0 — As movimentações a débito do "Rindo de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia.

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentário?: hindos do fundo
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de r• 4`4 ')t.. na forma
prevista no artigo 72 da Lei federal n.° 4.320, de 17 de março de .1964.

CAPÍTULO x

411/	
Disposições Finais

Art. 29— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias da Autarquia.

Art. 30— Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis
n.°s 3.773, de 24 de junho de 1949, 5.562, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egydlo Setubal— O Secretário de
Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Epambriondas José da Cunha
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos
Negócios Extraordinários, aáadlo Salvador Lambo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976 — O
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrieb Fahrmann.
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LEI N9 11.172 , 'DE 7 DE ABRIL	 DE 1992	 .
(Projeto de Lei n9 161/90, do Vereador Paulo Kobayashi)

Altera a redação do Art. 29 da lei ri? 8.383,

•
de 19 de abril de 1976, que dispõe sobre

. a reorganização do Serviço Funerãrio do
Municipio de São Paulo.

-
LUIZA . ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau
lo, : usando das atribuiçoes que lhe são conferidas. por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão-de 19 de mar
ço de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 -O Art. 29 da Lei n9 8.383, 	 de'• .	 •

19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerãrio
do Municipio de São Paulo, passa a ter a seguinte . reda-
ção:

. '"Art. 29 - . 	
• • § 19 - As atribui0es, previstas neste ar

tigo, ' sao de competência exclusiva do Serviço FunerériS
do Municipio de São Paulo,, exceto as constantes nos inci-
sos XVI e XVII.

.§ 29. - A atribuição, prevista no inciso.
XVII deste artigo, será também executada:

a) pela Policia Militar do Estado de São
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro
da Corporação;

b) por empresas ou serviços 'funerários mU
nicipais;

c) por empresas funerérias, desde pe au
torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara o se".

pultamento.	 •
§-39 - Nos casos a que se refere o § 29,a

contratação para fornetimento de ' urnas . funerãrias não'po-
derã recair nas da classe subsidiada pelo Serviço Pune
rãrio do Municipio de São Paulo'!.

Art. 29 - Esta lei, " serã regulamentada pe
loExecutivo no Prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na-da
ta de sua publicação.

Art. 49 - Revogam-se as disposiçOes 	 em
contrãrio.
PREFEITURA D6 MUNICIPIO DE SX0. -PAULO,aos 7 de abril de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.

•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOcios Juridicos
MIE ANTONIO-KBAIR„-Secretãrio-das Finanças 	 •
MARCIO JUNQUEIRA DE . SOUZA E SILVA, Secretário de. Serviços'
e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de

abril	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,.Secretãrio do Gover-
no Municipal
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LEI N.o 8564, DE 12 DE MAIO DE 1977

Dispõe sobre construção de jazigo em
cemitérios particulares, no Município
de São Paulo, e dá outras providências,

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de abril de 1977,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — A construção de jazigo, em cemitérios particulares, no
Município, só poderá ser executada depois de expedido pelo Serviço Funerá-
rio do Município de São Paulo o correspondente alvará de licença.

• § 1.0 ' Nos casos de pronto sepultamento, a entidade jurídica respon-
sável pela administração do cemitério poderá requerer o competente alvará
no prazo de 30 dias úteis após a inumação.

§ 2.o — O alvará de que trata este artigo poderá ser expedido para um
ou mais jazigos simultaneamente.

Artigo 2.o — A expedição do alvará de licença para a construção de
jazigo, bem como o registro de empreiteiros de obras, em cemitérios particu-
lares, obedecerão às prescrições legais e regulamentares vigentes para os
cemitérios municipais.

Parágrafo único — Sendo o cemitério tipo jardim, padronizado, a indi-
cação de empreiteiros ou construtores autorizados será feita observando-se
também os estatutos e regulamentos das entidades jurídicas proprietárias.

Artigo 3.o — Para os fins do disposto no artigo 1.o, a administração
dos cemitérios deverá apresentar requerimento, instruído com a planta de
situação e localização dos jazigos e do memorial descritivo da obra.

Parágrafo único — Poderá a administração dos cemitérios particulares
apresentar, de uma só vez, a planta geral da necrópole com a situação e loca-
lização dos jazigos e o memorial padrão das obras.

Artigo 4.o — Somente construtores registrados no Serviço Funerário
do Município de São Paulo poderão executar a construção de jazigo, em
cemitérios particulares.

Artigo 5.o — Fica o Executivo autorizado a conceder anistia fiscal,
apenas no que se refere a multas e correção monetária, às construções de
jazigos e columbários executadas em cemitérios particulares sem a expedição
dos respectivos alvarás de licença, desde que seus concessionários e responsá-
veis pela administração da necrópole requeiram o benefício ao Serviço
Funerário do Município de São Paulo, fazendo acompanhar seu pedido de
confissão de dívida do principal, apurado em processo administrativo com
base no valor dos emolumentos vigentes em 1975.

§ 1.0 — A anistia fiscal, de que trata este artigo, se restringe às constru-
ções executadas anteriormente a 31 de dezembro de 1975.

§ 2.o Para receber o favor fiscal ora instituído, a entidade jurídica
responsável pela administração deverá protocolar no Serviço Funerário do
Município de São Paulo requerimento, instruído nos termos do disposto
neste artigo, beni como do instrumento de representação legal, se for o caso,
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta
lei.

•§ 3.0 — O pagamento do principal, confessado e apurado à data da
efetiva construção, efetuar-se-á, de uma única e só vez pelo requerente, no
prazo de 20 (vinte) dias, contados da data do deferimento do pedido,
compensando-se, todavia, quaisquer importâncias já recolhida para obten-
ção dos alvarás das construções acima referidas.
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•

Artigo 6.o — A administração dos cemitérios particulares, a fiscaliza-
ção e conservação das sepulturas e as providências relativas a enterramentos
e exumações, no que couber, estarão sujeitas às prescrições legais e regula-
mentares em vigor para os cemitérios municipais, observando-se também as
normas contidas nos estatutos, e demais atos constitutivos e regulamentares
das entidades proprietárias das necrópoles.

Artigo 7.0 — -Para fins de fiscalização, a entidade jurídica responsável
pela administração do cemitério particular manterá à disposição do Serviço
Funerário do Município de São Paulo, cópia autêntica dos contratos defini-
tivos de concessão ou venda de jazigo, dos quais, necessariamente, deverá
constar o número da quadra e da sepultura e respectivo "croquis" ou planta
de sua localização na necrópole.

Parágrafo único — Quando tiver sido apresentada a planta geral do
• cemitério, com a localização geral dos jazigos, será suficiente a indicação das

quadras e números respectivos.

Artigo 8.o — Nos cemitérios particulares serão cobradas as mesmas
taxas, multas e preços estabelecidos para os cemitérios municipais, no que
lhe for aplicável, ressalvado o direito das entidades jurídicas proprietárias de
prover os fundos necessários à sua construção, manutenção, ponservação e
administração.

Artigo 9.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

'Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de maio de 1977, 424.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-
tário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O Secretá-
rio das Finanças; Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Serviços e
Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos Negócios Extraordinários,

—	 Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 12 de maio de 1977.
— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto n o 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n o 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203
desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 30 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7° - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver

http://cm332alm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/1/2011
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documento)
-Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei(.ver.:docu'rrç-

Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, cre;que-M-ata .6 7a4
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; ( n7:r
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)

[ Back ]
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1 0 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que

•	
atuamno Município.
§ 10 - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4 0 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 30 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,

111	 definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 50 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos;
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo
atividades de esportes, lazer e cultura;
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs
e garantir sua administração pela comunidade;
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos.
SEÇÃO VIII
DA SEGURANÇA URBANA
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana:
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a
União, o Estado e a sociedade civil;
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo;
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da
esfera municipal;
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das

111	
atividades de vigilância e prevenção da violência;
3 - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana.
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana:
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade,
mediante a descentralização dos serviços de segurança;
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais,
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às
instâncias de participação em nível local e regional;
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo;
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e
jovens em condições de vulnerabilidade social;
3 - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana;
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as
questões de trânsito e defesa civil no Município;
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da
prevenção nas ações de segurança urbana;
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana;
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança,

11)	 articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes.

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana:
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes
da comunidade;
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população;
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os
pressupostos do policiamento comunitário;
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais;
3 - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às
necessidades do Município;
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de
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*->todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de reprecs.	-

das subprefeituras e da sociedade civil;
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento
profissional;
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município;
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação,
por meio de convênios;
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e
repressão criminal;
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o
policiamento preventivo.
SEÇÃO IX
DO ABASTECIMENTO
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento:
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade;
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo;
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder
Público Municipal;
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração
com o Governo do Estado e a iniciativa privada;
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento,
voltadas à redução do custo dos alimentos;
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população;
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no
Município;
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam
alimentos no varejo;
IX - garantir a segurança alimentar da população.
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento:
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em
estabelecimentos de pequeno porte;
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa;
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços
reduzidos;
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita;
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa
renda;
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos;
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento,
em situações de emergência;
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do
abastecimento alimentar;
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros
programas sociais voltados à inclusão social;
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade
de São Paulo;
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r.
serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e espaço aéreo------:',"

ISIS DuRilpriorizando as vias de maior concentração de redes de infra-estrutura;
F" I '2U1IV - a racionalização da ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e poir nta1s

garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos;
V - a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de
utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local,
bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos;
VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no
princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana
e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de
telecomunicações emissores de radiação eletromagnética;
VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a promoção de ações que
visem preservar e descontaminar o subsolo.
SUBSEÇÃO VIII
DA PAVIMENTAÇÃO
Art. 96 - São objetivos dos Programas de Pavimentação:
I - garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de

•
infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos;
II - ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas.
Art. 97 - São diretrizes dos Programas de Pavimentação:
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, para os
programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra-
estrutura das vias públicas;
II - a criação de oportunidades para que a população e a sociedade civil organizada
conheçam e influenciem a gestão da pavimentação;
III - a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a
permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente.
Art. 98 - São ações estratégicas dos Programas de Pavimentação:
I - desenvolver programas de pavimentação para as Zonas Especiais de Interesse Social;
II - relacionar o tipo de pavimentação a ser utilizada com os tipos de vias classificadas no
artigo 110 desta lei;
III - criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas
implantem pisos drenantes;
IV - adotar nos programas de pavimentação de vias locais pisos que permitam a drenagem
das águas pluviais para o solo.
SUBSEÇÃO IX

• DO SERVIÇO FUNERÁRIO
Art. 99 - São diretrizes relativas ao Serviço Funerário:
I - o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário;
II - o controle do necrochorume, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana,
para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo;
III - a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário.
Art. 100 - São ações estratégicas relativas ao Serviço Funerário:
I - requalificar as áreas dos cemitérios;
II - descentralizar o atendimento funerário;
III - ampliar a capacidade do atendimento funerário;
IV - criar condições para a implantação de no mínimo, mais 1 (um) crematório municipal.
TÍTULO III
DO PLANO URBANÍSTICO-AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES E INTEGRADORES
SEÇÃO 1
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LEI N o 13.396 26/07/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n o 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento)
Decreto n o 43.105/2003 - Regulamenta a alínea "h" do inciso II do art. 3 0 desta Lei, definindo
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e
Finanças. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. (ver documento)
- Lei n o 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional,
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n o 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no
45.683/2005.
- Decreto n o 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n o 14.879/2009.
- Decreto n o 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único,
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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LEI f 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeta de Lel e 124/02, do Faca:Ovo)
• Cria a Secretaria Municipal de Segurança

Urbana - SMSU, e dd outras providências..

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São, Paulo, no
uso das atribuições que lhe alo conferidas por lei, faz saber
que a Cintura Municipai, an El1110 de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1'- Fica miada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU.

• Parágrafo fanico - Entende-ao por segurança urbana a atuação
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, adoci-
cando nas politicas públicas urbana a prevenção à violência.
ANL 2° • A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe:
1- estabelecer as polidora, diretrizes e programas de segurança
urbana no Município de São Paulo;
II - executar, attav& de seus órgãos, as politicas públicas de
interesse da pasta, coordenando •sr gerenciando a integração
com as políticas sociais do Municipia que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
111 - estabelecer relação com os órgãos de acgurança estaduaie
e federais, visando ação integrada no Municipio de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV. coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita;
V. estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio firmado com os Órgãos de se-
gurança Madrid, as diretrizes, o gerr-nciameato e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalLução do trânsito;
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
rias, preventivo e ostensivo realizadas peba órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municiai° de São Paulo, por meio
de interefunbiu permanente de informações e gerenciamento;
VII • estabelecer ações, convénios e parcerias' , quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a calados e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;
VIII- contribuirmara a prevenção e a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o
Innen° aos direitos fierclamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança ábana
municipal;
X - implantar postos feros da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-

bano,
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de transito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor;
XI/ - promovii parcerias COM instituições voltadas às áreas de
serviço social e psicologia visando trabalho core a Guarda
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam
dar irrigam à violência e mintinalidade;
XIII- receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais.
Art.)' - A Secretaria Mturicipal de Segurança Urbana tem a
seguinte candura básica:
I - Gabinete do Secretário, com:
a)Chefia de Gabinete;
b)Assessoria Jurídica;

• c) Aasessoria Técnica;
d)Alameda Técnica de Projetos Especiais;
e)Assessoria de Imprensa e Comunicação.

11- Coordenadarie Geral de Administração e Finanças, com:
a)Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b)Divisão Técnica de Saúde:"
c)Divido Técnica de Admittistração Geral; .
d)Divido Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técniça de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;
I) Divisão Técnica de Suprimentos.
III- Guarda Civil Metropolitana;
IV • Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Carregedoria Geral da Guarda Civil Melropol Una, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e hiformações
Funcionais Disciplinam
b)Divisão Técnica de Sindicancias Administrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
na
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis
Comunitárias.
Art. 4 - Fica transferiria para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n°
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos achninistrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alotados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
Parágrafo (mico - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal
órgão de execução da politica municipal de segurança urbana

Art. 5° • Compete ao Secretário Municipal de Seguram Ur-
bana:
1 • coordenar a politica de segurança urbana do Municipio de
São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei;
III - (VETADO)
IV - delegar compadecias, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli•
lana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais  da Guiada Civil
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para:
I • determinar a instauração:
a)das.sindialncias an geral;
b)dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório;
c)dos inquéritos administrativos;
II-aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:
a)absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
infração ou de abrandamento da penalidade;
c)suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1.abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta)
dias intapolados durante o ano; 	 .
3.ineficiência no serviço, nos temos da legislação especifica;
IV - decidir as sindielincias;
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração cura-
régio probatório;
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante da Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana.
§ 1° • A competência estabelecida neste artigo abrange as airi-
buiçc7es para decidir os polidoa do reconsideração, apiedar e

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no ineiso I,

'afincas "a" e "b", atas inciso IV. ambos do "mor' deste artigo.

Ait. 7° -'2k. Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete:	 •
1 -apurar as infrações disciplinares atribuidas aos aervidores
integrantes do Quadre dos Profissionais dá Guarda avil Me-
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraorchnárias em
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;	 • '
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigirias
vilmente à atuaçào irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV • promover investigação ssobte o comportamento ético, so-
cial e finicional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem com dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e dos indicados para o exercício de derma, obser-
vadas as narinas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
santos disciplinares;
II • manifestar-as sobe aasuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bem couro indicar a composição das Co-
missbes Process,antes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades,
assim como distribuir os serviços da Corregerioria Geral da
Guarda;

•
IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais de Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Semi-
rança Urbana a instauração de siedicincias administrativas e
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - evocar, excepcional e fundamentalmente, Processos ad-
ministrativos disciplinares e síndica:teias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações "administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultai formatadas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre a.ssuntos de sua campe-doai;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas
unidades da' Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII' remeter ao ronumlante da Guarda relatório circunstan-
ciado, nobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se fos o caso, a Instau-
ração de procedimento especial, observada * legislação perti-
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal
e funcional de servidor integrante do Quarko dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de
chefias e encarregaturas, observada legislação aplicável;
X - praticar todo e quaIquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados;
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes inc.

' lentes aos sistemas de administração, no Ambito da Unidade de
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, ás rorreieões rias Divisões que
Use são subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV -julgar os recursos de classificação ou reclassificação de
comportamento doa servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)
Art. sr, - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe fosem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	 •

- distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana is demais chefias que a inte-

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e
encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas anuências ou impedimentos legais.
Ari. lá - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e lufa-
nações Funcionais Disciplinares tem as aeguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Adminiaração sobre
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;	 .
II - colhei informações saibre servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio
probatório, opinando ato cada caso concreto, inclusive quanto
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional;
III - prestar informações às intimidades competentes sobre a
existência de condições permissivas ou impeditivas ao mei-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as decisões pis:datadas em autos de sindicincias e
de processos disciplindrea, bem como de inquéritos policiais e
de ações penais pertineatesi
V - coligir, manter atualizado e controlar uns banco de dados
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana procedendo à
chssificação e à reclassificação de seu comportamento, obser-
vados os prazos previstos em lei especifica.
Art. I I -X Divisão Técnica de Sindialocias Administrativas
tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Corniasões Processantea Per-
manentes, as sindicincias relativas a infrações administrativas
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas COIlliSSOCS

Proceasantea Permanentes.
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicancias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Pennanentes,
bem como I (tara) Canário para atendimento de serviços de
natureza procedimental, realização de diligências e intimações.
§ 2'- A presidência das Comissões Processados Permanentes
da Divisão Técnica de Sindiclincias Administrativas surti exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em
direito.	 •
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições:

- processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processoaadministrativos disciplinares, meneio-
=doa nas afincas "Is" e "c" do inciso I do artigo 6* desta lei,
referentes a infrações adatinistrativas disciplinares atribuirias a
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processastes Permanentes.

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Pascemos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processardes
Permanentes, bens como I (um) Cartório para atendimento de
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e
intimações.
§ 2'- A presidiaria das Comissões Processantes PaTrlattentES,
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito.
M. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará COMO
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança provia, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da
política de segurança urbana no Municipio de São Paulo. •
§ 1'- O Conselho Luterdisciplinar Consultivo presidido pelo
Secretária Municipal de Semnança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais cita sociedade civil.
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém,
consideradas serviço público relevante.

Art. 14 - À Coordenadora Geral de Administração e Finanças t: CL h r?
incumbe:

.1 - planejar. elaborar e executar programas de treinamento e proc,TTÇ:r.
desenvolvimento de pessoal;
11 - promover a atualização permanente das Informações do
quadro funcional da Secretaria, em amoitai/aia com a !agia- isis 111
lacão Pertinente:
I ft - controlar a tramitação de processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta on;amentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos,
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e embolar oa procedimentos financeiros e coda-
baia
Art. 15 - O Centro de fo rmação coa Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e tem a fundidade de formar,
capacitar e promover o apriniorarnento dos integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Meiropolibma, bem
como dos servidores municipais que atuam em instituições e
programas relacionados á segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação era Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-

. palor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de
nivel superior.
Art. ló - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 	 .
Parágrafo Mico - As Comissões CiViS Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão ene
1- referências locais permmentea de política interdisciplinar
da segurança urbana;

- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da
• política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança
urbana na, comunidades;
111 - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pára °estabelecimento das prioridades de segurança nas
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos
públicos municipais.'
Art.- 17- À Assessoria Jurídica compete assessorar o Sacie-
lírio, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos juridicos, emitindo pareceres, opi

-nando sobre projetos dotei e deastos e cumprindo minas ta-
refas afina •
Art. - À Assessoria Técnica cabe =esgotar o Secretário e
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de
natureza administrativa, bem como desenvolver estados e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
programas de saúde dos integrantes do Quacho dos Profissio-
nais da (Mania Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Comoração.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos
demais órgãos da Pasta, bem mano garantir a administração
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art. 21- As sindicáncias, inquéritos adniinistrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, eus trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
fase de instrução e tenham por objeto a invest igação da (*a

-dula de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista
CM decreto, +I Conegedoria Geral da Guará Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindicâneias Administrativas e de Processos Administrativos
Disciplinareis, respectivamente.
Parágrafo Mico - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimensos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais. relacionados a infrações disciplinares
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "cama"
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en-
viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana,
para promeguiniento, na forma prevista em decreto..
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo
Único, Tabelas "A" e "H", integrante desta lei, observadas as
seguintes normas:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na colam "Situação Atual";
II - mantidos, com as alterações oeorriás, os que constam nas
duas situações.
Art. 23- Picam instituídas as Referências "CG" e "CA" com
os valores correspondentes àqueles atribuidea is Referências
DAS-19 e DAS-I3, respectivamerue, passando as inumas a
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em
comissão, a que se referes artigo 6* da Lei n° 11.511, de 19 de
abril de 1994,0 legislação subseqüente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente.
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An. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4320, de 17 de mano de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$
3353.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e

• trezentos e noventa e um reais).
§ 1 - O decreto mie abrir os créditos adicionais de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei
Federal e 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponi-
veis para acorrer às despesas.
§ - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIAS -
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
portadores de diploma de nivel superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26.
Art. 29- Esta lei entrará em vigor' na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de

.julho de 2002,449' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILJPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Juddicos 	 -
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2002. ,	 •
UDIRATAN DE PAULA SANTOS, Reapondendo pelo Cargo
de Secretário do Governo Municipal

Arma único g iiae se refere o artigo 22 da Lei ts• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Gatos de previnem& eia ~lula da Secretaria Alruddind de Segurança Urbana

Tabela

SITUAÇÃO ATUAL
-

SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE
.

PARTE
TAB.

FORMA DE
ntonftwinu

•

Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de
Segurança Urbana

SM 1 PP-I

•

Livre provimento aro
comilão pelo Prefeito

• Chefe de Gabinete
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provlinento an
comissão pelo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil de São Pado
- Guarda Civil !decapo,
liana, da Secretaria do
Governo municipal

DAS-15

.

1 PP-I Livre provimento em
comado pelo Prefeito

Comandante da Gaita
Civil Metropolitana
-Guarda Civil Metropo-
Dana, da Secretaria Mu-
nicipat de Segurança
Urbana	 -

DAS-15

•

I PP-1 Livre provimento em
amasio pelo hekno, .
ckatre podadores de dl-
pkinia de afiei superior

. •

•

Chefe de Assessoria Téc-
trica
- Assessoria Técniai (I )
- AseeleOria Técnica de
Projetos Especiais (1)
- Assessoria de Imprensa
e Cornunicado ( 0
- Gabinete do Secretário

DAS-14 3

-

PP-1 Livre provimento em
condado pelo Prefeito, 
dentre pcmadones de dl-
pioras de nivel superior

.

Chefe de Assessoria Itul-
dica
- Assessoria luridica, do
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento era
comado pelo Prefeito,
dentre portadores de di-
plana de Citadas hal&
cas e Sociais
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1
f
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1/1
Título: LEI N o 13.541 24/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei No 680/2001 (ver documento)

Autor(es): Ricardo Montoro
Regulamentação: Decreto n o 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back

.4".4••••••• •Base de dado. legie

Pesquisa : lei AND 13541

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São PauloCâmara Municipal de São Paulo
Pree
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RF. 1t2rt

LEI N o 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá
outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser
afixadas placas com os seguintes dizeres:
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos
termos da lei".
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes

•	 controlados.
Art. 20 - o não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada.
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.
Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da suapublicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

10	
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1
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1/1
Título:

Ementa:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 50448

Total de referências :

DECRETO N o 50.448 25/02/2009 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Revoga o Decreto n o 50.030/2008.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 50.068/2008.; (ver documento)
Decreto n o 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento)
- Decreto n o 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão
previstos nos arts. 3 0 a 80 deste Decreto.
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso
III do art. 5 0 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 	 l :3142a
F. tyá

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vincula
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei n o 10.115, de 15 de
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPITULO I
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal
- GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1.à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPITULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III - Superintendência de Operações - SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica

riguen

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



t:z7; !h R
Prefu„

—
Ç s s.

V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organigrnol
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa,p1sKi
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secre aria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa.
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança -
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o
sucesso do programa.
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio
Público tem as seguintes atribuições:
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação
com a Superintendência de Operações - SOP;
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas,
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a
maiores delitos;
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso.
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as
seguintes atribuições:
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso,
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização,
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades
com base nos critérios estabelecidos.
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições:
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil
Metropolitana;
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública,
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das
operações;
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados;
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DECRETO N o 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 	 RF. I i. ',;((

Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo(Aue-
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0 da Lei no 13.768, de 26 de
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica;
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e
a coisa pública;II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos
superiores, respeitado o disposto no artigo 60 deste decreto;
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função públic
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos,
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações,
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença.
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A",
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
Art. 30 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe:
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais,
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;
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isàs i*WJ
RF. 11

Folha	 1,,0-0910
S -Sàã OtiCW4,44PAr!r"F

2RF.
b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;

cemitérios e monumentos;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da
Lei n o 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio,
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho.
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe as
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
/ - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe, assumindo
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis

d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças,municipal, incluindo pontes, viadutos, praças,
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Folha 
Pren. N.A0 

Isks 
F. 1 

b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 

- colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - 1.a Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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CAALIARA MUNICIPAL DE 

	 C AO PAULO 

Folha n°. 	 34. 	 do proc. 
no.  04 — Stà 	 ?"11 2.14.9 

Lconorcio 
RF; 11372 

PARECER N 

16- PAR 
16- 00215/2011 

 

COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

   

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0540/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 

sobre a instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios municipais da cidade de 

São Paulo. 

De acordo com a propositura, caberá à Superintendência do Serviço Funerário de São 

Paulo efetuar levantamento técnico e das condições físicas e materiais para a 

instalação dos equipamentos, cabendo à Guarda Civil Metropolitana o controle e o 

monitoramento das câmeras de vigilância. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à 

comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso 

I da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

Como observa Celso Bastos: 

CAIIAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL. s---21=0/ /  o 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 

local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, 

mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional. 

Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de 

ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o 

benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os 

interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com  
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 

repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na 

Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, p. 124) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a 

norma sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há 

que se reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

O projeto encontra fundamento também no poder de polícia administrativa do 

Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à  

segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 

concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 

respeito á propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." (grifo) 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 

urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 

vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 

coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 

tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse 

local" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., p. 371). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ADOLFO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUEL 

a da Comissão de Constituição, Justiçae Legisla o Pa cipatiya, em 

D TON SILVANO ABO 

FLOR A PESAR° 

JO1 MÉRI 

LINO TAT O 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Ademais, a instalação das referidas câmeras nos cemitérios municipais colabora com 

a segurança dos munícipes, bem como, com a proteção do patrimônio público ali 

localizado, nos termos do § 8° do art. 144, que delimitou a competência municipal para 

a proteção de seus próprios bens, serviços e instalações, razão pela qual pode o 

legislador municipal atribuir função inserida no âmbito de sua competência, primando 

pelo postulado do interesse local. 

O projeto está amparado nos arts. 13, inciso I; 37, "caput"; da Lei Orgânica e arts. 30, 

inciso I e 144 § 8°, da Constituição Federal. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da LOM. 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Foita n° 	Qj  
no _ 	 pro .  

de 20 4-391 
João Carlos Dia 

Técnico Admin' 
RF 11C; 

heves 
rativo 

DE ADMINISTRAÇA0 PÚBLICA 

e 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 
	

Ver. Marta Costa - Relator 

Ver. Edir Sales 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 
16 - PAR 
16-01256/2011 

PARECER N 2 	 ;.,OMISSÃO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  540/10 

PAULO 

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, 
"dispõe sobre a instalação de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais da 
cidade de São Paulo". 

Nesse sentido, dispõe a iniciativa que o Poder Público Executivo fica 
obrigado a instalar Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais, cabendo à 
Superintendência do Serviço Funerário de São Paulo o levantamento técnico e 
condições físicas e materiais para a instalação desses equipamentos. Dispõe, ainda, 
que o controle e monitoramento das Câmeras de Vigilância serão de responsabilidade 
da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo ou quem a legislação ou norma jurídica 
determinar. 

Justifica o autor que um dos delitos mais recorrentes junto aos cemitérios 
é o furto de peças de bronze e que a Guarda Civil Metropolitana tem registrado um 
acréscimo considerável de traficantes e consumidores de drogas utilizando esses 
locais na prática de atividades ilícitas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 
	

oc\ 	. 

- 17 - RELCOM 
17-01289/2011 
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2°) Qual seria o órgão responsável 

 

la manutenção do sistema? - 

 

3°) Qual a opinião do Exe Ivo sobr a matéria? 

Ver. Aníbal de reitas, em Z / Ç 117— 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

er. ilton Leite, em 1/15 /12 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do arti go 46, inciso VIII, do Reg imento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

Folha n°   	do proc. 

15O de 20 10 

Caio César o gues 
RF 11.287 SGP-12 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda aos 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 540/2010: 

1°) Qual seria o custo estimado para a implanta ção e futura manuten ção de sistema 
de câmeras de vig ilância nos cemitérios públicos municipais? 

Relator 
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OLICE NETO 
sidente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Co 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

no +5 	de 20 10 

Calo Casa Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

36 -0E-SGP12 
36- 00238/2012 

São Paulo, 24 de maio de 2012. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 540/2010, de 
autoria do Vereador, Dalton Silvano, que "Dispõe sobre a instalação de 
câmeras de vigilância nos cemitérios municipais da cidade de São Paulo", 
para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. Ii 

ã 
Ana 1..1W (panes Torres Terreiro 

IV: 586.083.1.01 
SGM/All 
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k 

São Paulo, 02,- de 

ck &em, Auth, 
ou,619-0-- 	de 2012. 

GABINETE DO PREFEITO 

OAcio _À. 	n° 35 D, 
Ref.: OF-SGP 12 n° 0238/2012 

15- DOCREC 
15- 0039812012 

Folha n°  te do proc. 

Senhor Presidente 
	 n°  01-50 de 20 4 0  

Calo CéseçZdrigues 
RP 11.267 SGP-12 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

referente ao Projeto de Lei n° 540/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano,r,-,  

que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios 

municipais da Cidade de São Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia dass 

manifestações dos órgãos competentes, concluindo pela inviabilidade da ? 

propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus e 
_23 

NELSON HERV Y COSTA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ R P sr 
Resp 540-10 

• 

protestos de apreço e consideração. 
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Papel de informação rubricado como fls. O 
do TID n° 7518181 - em's) /06/11 - ( a) 

vtikCt  

, r2.• 

Sotãnle 
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DO DEPARTAMENTO TÉCNICO DE CEMITÉRIOS j  

Folha n°  1414  do Proc. 

1-5 O de 20 O 	
Proe 

Calo Cescrterlgues 	PO 	1 02- 0.1.-V3. 

RF 11.267 SGP-12 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

FM-J 

Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Restituimos o presente a Vossa Senhoria, informando que todos os 

• incrementos ou dispositivos que venham melhorar e/ou aumentar a 

sensação de segurança são bemvindos, porém há que se considerar que 

além dos custos dos equipamentos• em si, existem os custos de 

manutenção, quiça, encarecem mais que o próprio equipamento ao 

longo do tempo. 

Informamos que, para minimizar esta questão, o Serviço Funerario está em 

tratativas em conjunto com a Secretaria Municipal de Segurança por 

intermédio da Guarda Civil Metropolitana, que realizará o policiamento 

ostensivo em todas as Necrópoles Municipais. 

Salientamos ainda, que o referido Projeto de Lei não deixa claro de onde 

411 	sairá o recurso orçamentário para a implantação desses equipamentos. 

itt  

SATOSHI CHIB 
Diretor do Departamento de Cemitérios 

SC/alb SERVIÇO FUNERÁRIO 
DO MUNICiP10 Da 

O 1 JUN. 2011 
çé.:3 
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atio 

1,001. 

Folha n° 145 do proc. 

de 20 /I O 

UiRRE LOBATO 

R-ERVIÇO FUNERÁRIO 
DO MUNIC0i0 DE SA0 PAULO 

03 JUN2011 

GABINETE FM-S 

Prot. 

hl° 	12-0 . 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAlief9, 
-±9? ASSESSORIA JURÍDICA 

PAPEL DE INFORMAÇÃO - 

TID 7518181 - U/06/2011- RUBRICADO FLS. 

FMS 

Ilmo. Sr. 

1. Trata-se de Projeto de Lei 01-0540/2010, da lavra do nobre 

Vereador Dalton Silvando (PSDB), que "dispõe sobre a 

instalação de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais 

da"cidade de São Paulo". 

2. Os aspectos econômicos não nos competem. Todavia, importa 

anotar que essa Autarquia é premida por uma série de 

compromissos de ordem econômico-financeira. 

3. No mais, muito embora a louvável, a iniciativa do ilustre 

membro da vereança paulista, parece que, na esteira das 

manifestações do Ilmo. Diretor de Segurança e do Diretor do 

Departamento de Cemitérios, no momento, a medida não é melhor. 

Isto o que tínhamos a submeter. Apresentamos nossas 

homenagens. 

JOSÉ CRIST 

X‘sessor Jurídico Chefe 
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■t. n°, 	I -2- 	cio Prot., 

° 020 c2 O  • 	ç) 

GPP - 

o Tamura  
rintendente 

Folha n° 	do proc. 

n°  n1-5-110  de 20 4° 

Caio Cétito ligues 
• PREFEITURA DA CIDADE DE , RF 11.287 SGP-12 SÃO PAULOs ERviç O FUNERARIO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 

Papel para informação rubricada como folha n° 09 
TID 7518181, em 07.062011 

À lima Sra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito, 
Dra. June Alberici de Mello 

Instados a se manifestar, o Diretor de Segurança, Diretor de Cemitérios e o 
Assessor Jurídico desta Autarquia, unanimemente, entenderam que o monitoramento 
por meio de câmeras contribui para com a segurança, desde que considerados os 
aspectos limitadores geográficos, construções e vegetações existentes nos diversos 
cemitérios municipais desta cidade. 

Concernente a este assunto, procedemos a um estudo no âmbito deste Serviço 
Funerário, envolvendo nosso Departamento de Segurança e a Guarda Civil 

lb Metropolitana, para diagnosticar e aprimorar a segurança nos cemitérios municipais. 
Chegou-se a consenso de que, considerados os aspectos limitadores anteriormente 
elencados, em alguns cemitérios, a forma ideal de melhorar a segurança seria 
aperfeiçoar as barreiras físicas perimetrais, aliado ao aumento de policiamento 
ostensivo. Em outros setores dos cemitérios, não de todos, caberia o monitoramento 
por meio de câmeras e de sensores infravermelho de presença. 

Cabe salientar que nem todos os cemitérios necessitam deste monitoramento 
por circuito eletrônico. Em alguns, inclusive, é até mesmo prejudicial, pois devido a sua 
grande extensão a ser coberta, ao seu relevo e topografia do terreno aliado às árvores 
e construções tumulares, dificultam a visibilidade, constituindo-se num investimento 
desnecessário. Nestes casos, conforme explanado, o mais conveniente é o 
policiamento ostensivo pela GCM. 

A despeito dessas considerações, já houve tratativas entre esta Autarquia, 
Secretaria de Serviços e Obras e a Secretaria da Segurança Urbana, para discutir o 
assunto em pauta e, nesta ocasião foi apresentado um planejamento operacional de 
reforço da atuação da Guarda Civil Metropolitana além de, não de modo genérico, mas 
onde fosse conveniente e necessária, a instalação de câmeras de monitoramento e de 

• sensores infravermelho de presença, sob responsabilidade daquela última secretaria. 

Aproveitamos o 	 ar nosso apreço e consideração. anife 
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noei 140 de 20 /12 

proc. 
Folha n 

Chefe de Gabinete 
SMSU 

- 2. 0  andar - Consolação - SP - CEP:' 01,305Q0 	° 
Tel: 3124-5136 - Fax: 3124-5106 

Rua Augusta, 43 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Chefia de Gabinete 

do: PA na 2012-0.157.619-5 

Informação no 244/SMSU/CGAB/2012.  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Uel)ora N 	nio Alv e 
RF. 77 . 3.000 

SMSU 

Folha de(IPMÇ4ffind inl 
RF 11. 

em 27/07/2012 (a) 

Assunto: Projeto de Lei no 540/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que 
dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios municipais da 
cidade de São Paulo. 

SGM/ATL 

Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria as fls. 27, 

restituímos o presente com os esclarecimentos a seguir. 

Entendemos que é impróprio dispor em lei a obrigatoriedade da 

instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios municipais, logo, todos eles. 

As câmeras podem, muitas vezes, colaborar no combate a 

ilícitos, mas nem sempre é o instrumento adequado para o tipo de ilícito em dado 

local. 

Ademais, o custo de aquisição, manutenção, transmissão de 

imagens e operação, os contratos de serviços não são dos baixos, razão pela qual 

não é utilizado de forma generalizada. 

Respondendo aos quesitos de fls. 03, e por oportuno, 

informamos que estamos implantando 08 câmeras em 06 cemitérios com o custo de 

R$ 572.160,00 (Quinhentos e Setenta e Dois Mil, Cento e Sessenta Reais) ao ano, 

pela prestação de serviços sem contar os custos de operação. 

Se a decisão da Secretaria de Serviço e da Secretaria de 

Finanças for favorável ao projeto e este prevalecer, a GCM poderá fazer o 

monitoramento desde que asse rados os meios, inclusive orçamento para isso. 
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Pedido de vistas ao Vereador! à Vereadora 

i 5 bE l2 
1...  Obs: o prazo para dev: ' , 	:'. de 2 u.....,,, 
termos do § 4°, artigo 63 oo R.1. 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do anigo 275 cio Rigimento Interno. 

São Paulo, 00)._ /01 J.D13 . 

AncIR!: 
Técnico Adrninistrat'vvÕ 
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